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REUNIÃO DA COMISSÃO DE ACESSIBILIDADE E INCLUSÃO - CACIN  

 
 
INFORMAÇÕES GERAIS: 
 
Data: 08/07/2024 
Hora: 10h 
Local/Modalidade: Remota/Teams 
 
 
PRESENTES: 
 
Dra. Ana Marques Veras – Presidente 
Adriana Montarroyos – representante da Diretoria de Saúde 
Eliseu Magno Silva Carneiro – ex-secretário da CACIN (Gestão 2022-2023) e integrante da Equipe de 
transição 
Luciana Cristina de Almeida representante da Secretaria de Planejamento e Gestão Estratégica/SEPLAN 
Rodrigo Padilha 
João Carlos Gonçalves Cavalcanti – representante da Escola Judicial de Pernambuco/ESMAPE 
Arthur Vasconcelos Lima - representante da Secretaria de Tecnologia da Informação/SETIC 
Sâmia Lacerda Chaves Fernandes – representante dos (as) servidores (as) com deficiência ou que tenham 
filhos (as) com deficiência 
Ana Stival – Secretária das Comissões 
 
 
 
PAUTA:  
 

 Projeto Linguagem Simples; 
 Núcleo de Acessibilidade e Inclusão (NAI); 
 Status da formação de curso para gestores junto à Escola Judicial de Pernambuco (ESMAPE); 
 Cursos para Pessoa com Deficiência (PCD) integrante do Tribunal de Justiça de Pernambuco 

(TJPE); 
 Status do fluxo para solicitações à Secretaria de Gestão de Pessoas (SGP); 
 Outros assuntos. 

 
 
DISCUSSÕES: 
 
 

Iniciados os trabalhos, a Presidente da Comissão, Dra. Ana Marques Veras, conduziu a reunião 
de acordo com os seguintes pontos da pauta: PONTO 1: PROJETO LINGUAGEM SIMPLES: Dra. Ana 
Marques informou que houve participação em uma reunião e de um evento presencial na ESMAPE acerca 
de um Projeto Linguagem Simples que está sendo desenvolvido pelo TJPE, tendo a CACIN partipação na 
construção do projeto piloto com os seguintes componentes: Dra. Ana Marques, Sâmia Lacerda e Eliseu 
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Magno, o projeto piloto, que será desenvolvido na Vara de Violência Doméstica da Comarca de Caruaru 
e tem previsão de finalização do primeiro momento no presente mês para ser implementado no presente 
semestre; o projeto piloto terá como objetivo a intimação de agressores e vítimas de violência doméstica 
para que haja o melhor entedimento da decisão. Eliseu Magnou destacou que o Projeto Linguagem 
Simples faz parte do Prênio Qualidade do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). PONTO 2: NÚCLEO DE 
ACESSIBILIDADE E INCLUSÃO (NAI): Dra. Ana Marques informou que foi publicada a Resolução para 
criação do Núcleo de Acessibilidade e Inclusão (NAI), que integrará a Diretoria Geral, e que agendará 
reunião com o Diretor Geral do TJPE para dar seguimento à instalação e concretização do NAI, que será 
a ferramenta de execução de ações na área de acessibilidade. PONTO 3: STATUS DA FORMAÇÃO DE 
CURSO PARA GESTORES JUNTO À ESCOLA JUDICIAL DE PERNAMBUCO (ESMAPE): Eliseu Magno 
informou que em reunião com Sâmia Lacerda tiveram a ideia de apresentar uma proposta simples e que 
João Carlos durante a semana de enfrentamento ao assédio apresentou um projeto interessante, sendo 
dois cursos durante três dias para gestores, por meio de convocação, e que as respostas ao curso foram 
positivas, tendo sugerido que esse modelo de projeto seja replicado, visto que o gestor participaria em 
apenas dois expedientes, além de realizar ações junto à Assessoria de Comunicação Social (Ascom) com 
publicações de vídeos curtos através do Instagram e da Intranet com participantes da CACIN e de Pessoas 
com Deficiência (PCD), Eliseu informou que, até o final da corrente semana, será apresentada a proposta 
de curso. PONTO 4: CURSOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA (PCD) INTEGRANTE DO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DE PERNAMBUCO (TJPE): João Carlos Gonçalves informou que, considerando o Prêmio CNJ de 
Qualidade é necessário capacitar 10% dos servidores PCDs, porém em 2023 só foram capacitados 4,5%, 
e que a Esmape mensalmente está abrindo curso, em função do provimento do Conselho Nacional de 
Magistratura, com vagas ilimitadas, porém em três meses apenas 300 servidores foram capacitados, ou 
seja, desta forma o TJPE não irá atingir a meta para o Prêmio do CNJ, tendo sugerido que haja convocação 
para a realização do curso, e que essa convacação seja, possivelmente, em setembro/2024. PONTO 5: 
STATUS DO FLUXO PARA SOLICITAÇÕES À SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS (SGP): Eliseu Magno 
informou que houve conversa com a equipe da SGP mas que ainda haverá a formalização, visto que a 
depender da situação são envolvidos vários núcleos, Dra. Ana Marques informou a importância da 
criação do fluxo, considerando que é um ponto muito questionado, sendo deliberado que será realizada 
a formulação do fluxo. PONTO 6: OUTROS ASSUNTOS: 6.1: POSSIBILIDADE DE CONVÊNIO DO TJPE E O 
INSTITUTO DE CEGOS DE PERNAMBUCO: Dra. Ana Marques informou que foi o Instituto de Cegos de 
Pernambuco encontrou em contato com o objetivo de fazer convênio com o TJPE para realizar 
atendimentos, sendo decidido que conversará com a Diretoria de Saúde do TJPE para verificar a 
possibilidade de firmar o convênio. 

Por fim, foi confirmada a próxima reunião para o dia 05/08/2024 às 10h. 
Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião. 

 
 
DELIBERAÇÕES: 
 

 Agendar reunião com o Diretor Geral do TJPE para dar prosseguimento ao NAI; 
 Apresentação da proposta do Curso para Gestores; 
 Convocação dos servidores para realização do Curso de Acessibilidade; 
 Formulação do Fluxo para Solicitações junto à SGP; 
 Verificar possibilidade de Convênio do TJPE e do Instituto de Cegos de Pernambuco. 

 
 


